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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0050790-54.2013.815.2001.
ORIGEM: 10ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Milton Inácio dos Santos.
ADVOGADO: Hilton Souto Maior Neto (OAB/PB nº 15.533).
APELADO: José de Arimateia Pereira da Silva.

EMENTA:  APELAÇÃO.  INDEFERIMENTO  DO  REQUERIMENTO  DE
CONCESSÃO  DA  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA.  DETERMINAÇÃO  DE
PAGAMENTO DO PERCENTUAL DE 5% DO VALOR DAS CUSTAS INICIAIS.
DESCUMPRIMENTO. SUPOSTA DIFICULDADE NA EMISSÃO DA GUIA POR
MEIO  DO  SISTEMA  DO  SÍTIO  ELETRÔNICO  DESTE  TRIBUNAL.
ALEGAÇÃO  INSUFICIENTE.  DILIGÊNCIA DE INCUMBÊNCIA DA PARTE
INTERESSADA.  ÔNUS  QUE  NÃO  PODE  RECAIR  SOBRE  O  PODER
JUDICIÁRIO.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO  DAS
CUSTAS.  INDEFERIMENTO  DA  INICIAL.  CANCELAMENTO  DA
DISTRIBUIÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 257, DO CPC/1973 (ART. 290, DO
CPC/2015). APELO DESPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 

1. O pagamento das custas prévias é requisito essencial ao regular processamento do
feito,  de  modo  que  o  não  cumprimento  dessa  obrigação  processual  importa  no
cancelamento da distribuição, quando, após decorridos trinta dias, o interessado não
recolhe as custas processuais (CPC/1973, art. 257).

2. A emissão de guia de custas, sejam elas prévias ou recursais, é de responsabilidade
exclusiva da parte interessada, não podendo o ônus da diligência ser transferido ao
Poder Judiciário.

3. “Ocorrendo empecilho do próprio sistema de emissão de guia de complementação
das  custas  iniciais,  deve  a  parte  autora  diligenciar  junto  ao  setor  administrativo
competente de modo que documento individualizado de pagamento seja emitido a
seu favor, ou ao menos informar ao juízo referido óbice mediante certidão lançada
pela  serventia  judicial  onde  tramita  o  feito.”  (TJMG;  APCV 1.0024.11.312497-
8/002; Relª Desª Cláudia Maia; Julg. 31/10/2016; DJEMG 09/11/2016)

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
n.º 0050790-54.2013.815.2001, em que figuram como Apelante Milton Inácio dos
Santos e Apelado José de Arimateia Pereira da Silva.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o Relator, conhecer do Apelo e negar-lhe provimento.

VOTO.

Milton Inácio dos Santos interpôs  Apelação contra a Sentença de f.  49,



prolatada  pelo Juízo  da 10ª  Vara  Cível  da  Comarca  desta  Capital,  nos  autos  da
Execução  de  Título  Extrajudicial por  ele  intentada em  desfavor  de  José  de
Arimateia Pereira da Silva, que indeferiu a Inicial e extinguiu o processo sem
resolução do mérito, em razão da ausência de recolhimento do valor de 5% das
custas  iniciais  no  prazo  estipulado  para  a  diligência,  consoante  havia  sido
determinado pelo Juízo.

Em suas razões, f. 51/52, afirmou que não conseguiu emitir a guia de custas
no valor correspondente ao percentual fixado, argumentando que esperava que o
documento  seria  produzido  pelo  Juízo  e  posto  a  sua  disposição  para  efetuar  o
pagamento.

Pugnou pelo provimento do Apelo e pela reforma da Sentença, para que lhe
seja dada oportunidade de adimplemento das custas processuais.

Sem Contrarrazões, posto que ainda não formada a relação processual.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 178, I a III, do CPC/2015.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo recursal foi recolhido, f.  53/54, pelo
que, presentes os requisitos de admissibilidade, dele conheço.

O Autor, ora Apelante, ajuizou a presente Execução e requereu, na Exordial,
o benefício da gratuidade judiciária, pleito que foi indeferido pelo Juízo, Despacho
de  f.  14,  que,  ante  o  elevado  valor  atribuído  à  causa,  determinou,  de  início,  o
recolhimento da quantia  referente a  5% das  custas calculadas,  fixando prazo de
trinta dias para o pagamento, com o restante a ser pago ao final da lide.

O  Recorrente,  então,  apresentou  Petição,  f.  46,  concordando  com  o
percentual fixado e requerendo a emissão da guia de custas no valor proporcional
para o adimplemento.

Em resposta, o Juízo indeferiu o requerimento, f. 47, ao fundamento de que a
obtenção e pagamento da guia de custas não é dever do Judiciário e sim diligência
das partes do processo, que podem obtê-la na Central de Guias ou via internet, no
sítio eletrônico deste Tribunal, estipulando, ao final, prazo de dez dias para que o
Apelante apresentasse o comprovante de recolhimento, sob pena de indeferimento
da Inicial.

Devidamente intimado, o Apelante não se manifestou nos autos, deixando
transcorrer  in  albis o  prazo  fixado,  como  certificado  à  f.  48,  o  que  ensejou  a
prolação da Sentença que extinguiu o feito sem resolução do mérito.

O  pagamento  das  custas  prévias  é  requisito  essencial  ao  regular
processamento  do  feito,  de  modo  que  o  não  cumprimento  dessa  obrigação
processual importa na aplicação do artigo 2571, do Código de Processo Civil/1973
(correspondente  ao  art.  290,  do  CPC/2015),  qual  seja,  o  cancelamento  da

1 Art. 257. Será cancelada a distribuição do feito que, em 30 (trinta) dias, não for preparado no cartório em que
deu entrada.



distribuição, quando, após decorridos trinta dias, o interessado não recolhe as custas
processuais.

A  emissão  de  guia  de  custas,  sejam  elas  prévias  ou  recursais,  é  de
responsabilidade exclusiva da parte interessada, não podendo o ônus da diligência
ser transferido ao Poder Judiciário.

No caso dos autos, o Autor/Apelante não apresentou, no prazo estimado para
a  comprovação  do  recolhimento  das  custas,  qualquer  justificativa  para  o  não
cumprimento da determinação judicial, limitando-se a alegar, nas razões recursais,
que não conseguiu emitir a guia de custas por meio do sistema disponível no sítio
eletrônico deste TJPB.

A respeito  do tema,  o Tribunal  de Justiça do Estado de Minas Gerais  já
decidiu  que,  ocorrendo empecilho  causado pela  indisponibilidade  do  sistema de
emissão de guia das custas iniciais, deve a parte autora diligenciar junto ao setor
administrativo competente de modo que o documento individualizado de pagamento
seja emitido em seu favor, ou ao menos informar ao juízo referido óbice mediante
certidão lançada pela serventia judicial em que tramita o feito2.

Ressalto que há, no Fórum Cível da Comarca desta Capital, um setor voltado
à emissão de guias de pagamento das despesas processuais, dentre elas as custas
iniciais, onde o Apelante poderia facilmente calcular o valor e emitir a guia para o
pagamento.

Correta,  portanto,  a  Sentença  que  indeferiu  a  Inicial,  ante  a  ausência  de
comprovação do recolhimento das custas iniciais, bem como pelo descumprimento
do  Despacho  que  determinou  a  realização  da  diligência  por  parte  da  Parte
Promovente.

Posto isso, conhecido o Apelo, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidiu o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 18 de abril de 2017,
conforme  Certidão  de  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho, participando do julgamento, além deste

2 APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  ALTERAÇÃO  DO
VALOR  DA  CAUSA.  DETERMINAÇÃO  PARA  COMPLEMENTAÇÃO  DAS  CUSTAIS  INICIAIS.
DESCUMPRIMENTO. ALEGAÇÃO DE VÍCIO DO SISTEMA DE EMISSÃO DE GUIAS. EXTINÇÃO DO
PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESÍDIA DA PARTE.
INTERESSE EM POSTERGAR O PAGAMENTO PARA O FINAL DO PROCESSO. INTELIGÊNCIA DO
PROVIMENTO CONJUNTO TJMG Nº 15/2010.  Ocorrendo empecilho do próprio sistema de emissão de
guia de complementação das custas iniciais, deve a parte autora diligenciar junto ao setor administrativo
competente de modo que documento individualizado de pagamento seja emitido a seu favor, ou ao menos
informar ao juízo referido óbice mediante certidão lançada pela serventia judicial onde tramita o feito.
(TJMG; APCV 1.0024.11.312497-8/002; Relª Desª Cláudia Maia; Julg. 31/10/2016; DJEMG 09/11/2016)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  SENTENÇA  QUE  JULGA
IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO E EXTINGUE A EXECUÇÃO. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA
DE  EMISSÃO  DE  GUIA DE  CUSTAS  DO  SÍTIO  ELETRÔNICO  DO  TJMG.  COMPROVAÇÃO  POR
CERTIDÃO  DA SECRETARIA DO  JUÍZO  OU  ATA NOTARIAL.  INEXISTÊNCIA.  DEVOLUÇÃO  DO
PRAZO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  Não  há  se  falar  em  devolução  do  prazo  recursal  por
indisponibilidade do sistema de emissão de guia de custas do sítio eletrônico do TJMG se a parte não
demonstra o aludido impedimento por certidão da secretaria do juízo ou por ata notarial. (TJMG; AI
1.0011.10.003021-9/006; Rel. Des. Pedro Bernardes; Julg. 07/06/2016; DJEMG 30/06/2016)



Relator, o Excelentíssimo Desembargador João Alves da Silva. Presente à sessão a
Excelentíssima Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça
convocada.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


